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Resumo 

O Trabalho assume uma importante função promotora de sentido e significado, tanto pessoal como 

social, para a existência humana. Todavia, o conceito de trabalho não se esgota numa aceção singular, 

sendo antes encarado a partir de uma diversidade de perspetivas que o configuram de forma 

multidimensional. No plano concetual, o trabalho pode ser entendido como toda a atividade produtiva, 

expressando-se esta em diferentes modalidades, entre as quais o trabalho remunerado, voluntário, ou 

até mesmo forçado. Tem sido explorado pela literatura o significado e valores do trabalho 

remunerado, nomeadamente a sua função alimentar e de subsistência, bem como a sua dimensão 

constitutiva de cidadania, obtenção de estatuto e prestígio social e realização individual. Estes valores 

têm especial repercussão no âmbito do trabalho subordinado que, face ao contexto atual, tem visto 

redefinidos os seus contornos, o que inegavelmente se projeta na retribuição enquanto elemento 

essencial de uma relação laboral e que também pode ser encarada de diversos pontos de vista. Numa 

dessas perspetivas, a do empregador, a retribuição constitui o principal custo de produção. A tomada 

de posição por esta abordagem, que relega para segundo plano a dimensão social do salário, tem 

justificado as atuais conceções de flexibilização do trabalho que assentam também na ideia de que 

uma redução sistemática da retribuição conduz ao sistemático aumento do emprego e justificado, em 

geral, as atuais medidas de austeridade. Face à realidade dos países intervencionados e, em concreto, 

Portugal, urge, pois, questionar se a imposição de medidas de austeridade que afetam o salário põe em 

causa esses valores conduzindo a uma crescente desvalorização económica, psicológica, social e 

jurídica do trabalho, conduzindo inclusivamente à construção de "novos" significados e à 

(re)valorização de diferentes "modalidades" de trabalho, nomeadamente o voluntário.  Nesta 

perspetiva, a presente proposta pretende debater os valores tradicionais do trabalho subordinado, a sua 

reconfiguração num cenário de crise e, ainda, o papel da jurisprudência na (re)definição destes 

valores, em particular do Tribunal Constitucional, considerando a sua atividade recente relativa às 

intenções de redução salarial. 

Abstract 

Labour assumes an important promoter function of sense and meaning, both personal and social, for 

human existence. However, the concept of work does not end in a singular meaning, but rather viewed 

from a variety of perspectives that constitute a multidimensional way. In the conceptual plan, work 

can be understood as the productive activity, expressed in different modalities, including paid work, 

volunteer, or even forced. Literature has explored the values and the meanings of paid work, including 

their food and livelihood function as well as its constitutive dimension of citizenship, obtaining status 

and social prestige and individual achievement. These values have special resonance in the 

subordinated work that, given the current context, has seen its contours redefined, which undeniably is 

projected into salary as an essential element of an employment relationship and that can also be seen 

from various points of view. One of these perspectives, the employer's, the remuneration constitutes 

the main cost of production. This approach, which relegates to the background the social dimension of 

salary, has justified the current conceptions of flexible work also based on the idea that a systematic 

reduction of retribution leads to systematic increase in employment and justified, in overall, the 

austerity measures.  

Given the reality of intervened countries and, specifically, Portugal, it urges, therefore, to question 

whether the imposition of austerity measures that affect salary undermines these values leading to an 

increasing economic, psychological, social and legal devaluation of work and have led to the 

construction of new meanings and the valorisation of different "modalities" of work,  such as 

voluntary work.. In this perspective, the proposal aims to discuss the traditional values of subordinated 

labour, its reconfiguration in a crisis scenario and also the role of law in the (re) definition of these 

values, in particular the Constitutional Court, considering its recent activity on the intentions of salary 

reduction. 
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Introdução 

O Trabalho assume uma importante função promotora de sentido e significado, tanto pessoal como social, 

para a existência humana. Todavia, o conceito de trabalho não se esgota numa aceção singular, sendo antes 

encarado a partir de uma diversidade de perspetivas que o configuram de forma multidimensional.   

No plano concetual, o trabalho pode ser entendido como toda a atividade produtiva, expressando-se esta em 

diferentes modalidades, entre as quais o trabalho remunerado, voluntário ou, até mesmo, forçado.  

A relevância destas dimensões ou modalidades varia consoante a disciplina que esteja a ser mobilizada. 

Assim, concretamente para o direito do trabalho, apenas releva o trabalho remunerado e, dentro deste, o 

subordinado. Para o direito do trabalho não releva o trabalho remunerado independente, nem o trabalho 

voluntário por não ser remunerado nem o forçado, por ser ilícito. Tal não significa que, enquanto realidades 

sociais, não coexistam e, nessa medida, se influenciem. 

Neste trabalho, pretendemos, em primeiro lugar, refletir acerca das eventuais alterações do valor do trabalho 

em tempo de crise e suas implicações na forma como os indivíduos se disponibilizam para o trabalho, o 

entendem e projetam. Em segunda instância, pretende-se questionar se estas alterações se refletem no próprio 

sistema social em que se cruzam estas constatações, nomeadamente estabelecendo uma relação entre essa 

desvalorização ou revalorização, o desemprego e o trabalho voluntário.  

1. Trabalho: Significado e aceções  

Considerando o significado e valores do trabalho remunerado, a literatura tem vindo a salientar a sua função 

alimentar e de subsistência (Amado, 1994), bem como a sua dimensão constitutiva de cidadania, obtenção de 

estatuto e prestígio social e realização individual (Miguel & Amaro da Luz, in press; MOW, 1987; Castel, 

1998). Neste sentido, o trabalho é, para a generalidade das pessoas, a principal, senão única, fonte de 

sustento e motor da sua vida pessoal e social. As pessoas moram, normalmente, perto do local em que 

trabalham, é nessas imediações que os seus filhos frequentam a escola e que o essencial da vida familiar se 

organiza, onde se sedia a pessoa e a família. 

O trabalho é assim, também, uma necessidade, não apenas de realização mas de autossustento, ou seja, uma 

necessidade existencial para a conformação psicológica, social e económica do indíviduo, bem como para a 

sua saúde e bem-estar fisico e mental (Morin, 2008) "e, em simultâneo, como um elemento crítico construtor 

do autoconceito e eixo central da identidade pessoal. Por outro lado, do ponto de vista social, não só o 

trabalho constitui um organizador de tempo e legitimador social de diferentes fases da vida (estudo, trabalho 

e reforma), como ainda marca o contributo do indivíduo para os seus contextos envolventes" (Miguel & 

Amaro da Luz, in press; Bastos, Pinho & Costa, 1995). Neste entendimento, é o trabalho que afirma o 

indivíduo como cidadão "através dos produtos da sua atividade, o que, por seu turno, lhe permite adquirir 

uma consciência da sua posição na globalidade das redes de relações estabelecidas em diferentes níveis de 

interação/participação social e do papel que lhe caberá em termos da definição e (re)formulação das mesmas" 

(Parada & Coimbra, 1999, p. 94), determinando em larga medida a "nossa imagem pessoal" - quem somos -  

e definindo "o nosso lugar no mundo" - o que significamos socialmente (Fonseca, 2012, p. 76). 

De facto, o paradigma moderno do cidadão assenta no trabalho, enquanto realidade social, através do qual se 

edifica e acede a um conjunto de bens e direitos que, tendencialmente, lhe são específicos, ao mesmo tempo 

que define a sua existência e identidade social, simbolizada pela profissão e transmitidos através do tipo e 

quantidade de bens a que tem acesso. É, portanto, nesta dupla dimensão constitutiva, a cidadania, por um 

lado, e o acesso a bens e serviços, por outro, que se quantifica e qualifica, no essencial, o modo de vida dos 

indivíduos, sendo que o trabalho constitui um instrumento essencial de organização e coesão sociais (Miguel 

& Amaro da Luz, in press; Preto, 2013). 

Nos anos 80, uma equipa de investigadores interessados em questões relativas ao significado do trabalho, e 

que passou a ser intitulado como Meaning of Work International Research Team (MOW), desenvolveu uma 

investigação comparativa em oito países, sistematizando o conceito e concebendo um modelo que 

possibilitaria investigações sobre o tema, tendo como principais objetivos identificar, por um lado, os 
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principais padrões de significado atribuídos ao trabalho por indivíduos e grupos e, por outro, comparar os 

significados do trabalho, seus perfis e consequências nos países estudados, com o propósito de generalização. 

O modelo de investigação baseia-se na conceção de que o significado do trabalho é determinado pelas 

experiências do indivíduo – tendo, portanto, uma abordagem psicológica – e pelo contexto organizacional e 

ambiental no qual ele vive e trabalha (MOW, 1987). De entre as variáveis propostas para edificação do 

significado psicológico do trabalho, destacamos os antecedentes ou variáveis condicionantes. De entre estas, 

encontram-se as seguintes: a situação pessoal, que inclui os aspetos de idade, sexo e educação; a situação 

familiar, que diz respeito à responsabilidade financeira pelo sustento de outros; o trabalho atual, que se 

reporta ao grau de controlo do indivíduo sobre o trabalho, nomeadamente a autonomia e tomada de decisões, 

variedade e liberdade sobre a rotina, aquisição de novas habilidades e conhecimento; o histórico de carreira, 

que diz respeito à história de desemprego do indivíduo, admissão, progressão, regressão, mudança de 

carreira ou profissão ("os progressos e turbulências da carreira"); e o contexto socioeconómico, que se refere 

aos aspetos com implicações organizacionais e estratégicas em relação à sociedade, tais como quedas de 

mercado ou níveis de desemprego. Para este grupo, a influência de tais aspetos sobre o significado do 

trabalho é, apesar de inegável, de difícil medição. Todavia, para o propósito do presente trabalho, importa 

aprofundar em que medida o concreto contexto socioeconómico pode influenciar a forma como se entende e 

valoriza o trabalho na atualidade. 

Todavia, torna-se necessário sublinhar que os valores já elencados têm especial repercussão no âmbito do 

trabalho subordinado e são consequência, em grande medida, do salário, formado e regulamentado (no nosso 

contexto social) considerando as necessidades pessoais do trabalhador, a produtividade do trabalho, as 

possibilidades das empresas, os interesses superiores da economia nacional (Veiga, 1944). É o trabalho, pela 

via do salário, que conforma a generalidade dos valores e significados já elencados, o que significa que 

também a forma como encaramos a retribuição pode sofrer modificações. O trabalho subordinado, face ao 

contexto atual, tem visto redefinidos os seus contornos, o que inegavelmente se projeta na retribuição 

(Supiot, 2005) enquanto elemento essencial de uma relação laboral (Fernandes, 2012; Lyon-Caen, 1967) e 

que também pode ser encarada de diversos pontos de vista (Amado, 1994; Preto, in press; Xavier, 1986). 

Numa dessas perspetivas, a do empregador, a retribuição constitui o principal custo de produção. Com efeito,  

para o empregador/empresário todos os montantes pagos aos trabalhadores (enquanto fator produtivo) 

constituem retribuição: o custo desse fator, incluindo os que, por substituição ou outra, não são entregues 

diretamente ao trabalhador, mas, p. ex., ao Estado ou a terceiros em cumprimento de obrigações fiscais, 

previdenciais, infortunísticas, de formação e informação, relativas à higiene e segurança no trabalho. Por 

seu turno, para o trabalhador, todas as parcelas que recebe, mas apenas essas, configuram o conceito de 

retribuição: constitui o seu rendimento tendencialmente principal ou exclusivo, sem embargo, apesar de a 

retribuição constituir muitas vezes o rendimento exclusivo do trabalhador nem todas as suas necessidades, 

quer pessoais quer familiares, estão necessariamente abrangidas pelo salário. Muitas vezes estas 

perspetivas digladiam-se no contexto social e assumem-se como focos ou centros de relação social (na 

esteira de Weber), sendo que a prevalente varia consoante o pólo de poder ou a conceção ou ideologia 

dominantes (Preto, in press). 

O entendimento estrito do salário como custo (ignorando os reflexos, nomeadamente, no consumo), mas 

especialmente como fator de competitividade dos países/Estados na qualidade de megaempresas tem 

justificado as atuais conceções de flexibilidade do trabalho, que assentam também na ideia de que uma 

redução sistemática da retribuição conduz ao sistemático aumento do emprego (Supiot et al., 2003) e 

justificado, em geral, as atuais medidas de austeridade (Ferreira, 2012).  

Vejamos, então, no contexto atual português, algumas das recentes medidas adotadas ao nível 

socioeconómico que relevam para este efeito. Destaca-se, assim, o papel do Memorando de Entendimento 

(MoU) sobre as condicionalidades de política económica entre o Estado português e a Comissão Europeia, o 

Banco Central Europeu e o Fundo Monetário Internacional (vulgo Troika) de 17 de Maio de 2011. Deste 

documento, resultam como objetivos gerais: i) da política orçamental, a redução do défice; ii) da regulação e 

supervisão do sector financeiro, a preservação da estabilidade e liquidez do sector; iii) das medidas 

orçamentais estruturais, a melhoria da eficiência da administração pública; iv) do mercado de trabalho, a 
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flexibilização; v) da educação e formação, o combate ao abandono escolar precoce e a promoção da 

qualidade do ensino secundário e da formação profissional; vi) dos mercados de bens e serviços, a 

liberalização; vii) do mercado da habitação, a melhoria do acesso das famílias à habitação, promovendo a 

mobilidade laboral e reduzindo os incentivos ao endividamento das famílias. 

As medidas previstas ou contidas em iv) influenciam diretamente a análise que aqui nos propomos fazer, pela 

circunstância de, ao associar a fixação dos salários à competitividade, o MoU afirma, como requisito para a 

concretização da assistência financeira, a necessidade de (ponto 4.7.i) o "Governo promov[er] uma evolução 

dos salários consistente com os objetivos da promoção da criação de emprego e da melhoria da 

competitividade das empresas, com vista a corrigir os desequilíbrios macroeconómicos […] comprometer‐se 

que, durante a duração deste programa, qualquer aumento do salário mínimo só terá lugar se justificado pela 

evolução económica e do mercado de trabalho, e após acordo no quadro da revisão do programa […]". 

Esta tomada de posição surge, assim, como uma afirmação que interfere, simultaneamente, tanto com as 

regras de fixação de salários ao nível da concertação social, que vê a sua atividade coartada, como com as 

políticas concretas de promoção do objetivo proposto, excluindo a possibilidade de opção/execução pelos 

Governantes e parceiros (Preto, in press). Esta situação adquire especial destaque considerando, 

nomeadamente, os recentes dados que revelam que, neste momento, o salário mínimo, fixado em €485,00 

(DL 143/2010, 31.12), é inferior em cerca de €50,00 relativamente a 1974, se compararmos a evolução dos 

preços de então e de agora (IOL, 2014). Podemos, ainda, elencar outras medidas adotadas na sequência do 

acordo internacional: flexibilização dos horários, aumento do período normal de trabalho semanal, renovação 

extraordinária dos contratos a termo, redução das compensações por cessação do contrato de trabalho, 

eliminação de dias feriados, enfraquecimento da contratação coletiva (o caso especial das férias por 

assiduidade), diminuição salarial quer através dos cortes diretos, quer pela via do aumento da carga fiscal 

sobre os rendimentos do trabalho (presente e passado). 

Estas medidas, as mais das quais associadas à redução do valor/hora do trabalho, determinam um 

depauperamento do significado do trabalho, o que permite concluir que este empobrecimento opera, também, 

através do salário diminuído que retribui um trabalho desvalorizado numa espiral que afeta, nomeadamente, 

as funções clássicas do salário e estruturantes do trabalho (a subsistência, a auto e heterodefinição pessoal, a 

integração social, o acesso a bens, a cidadania).  

Também os tribunais e, em particular, o Constitucional têm sido chamados a pronunciar-se (Santos, 

Marques, Pedroso & Ferreira, 1996), especialmente, no que respeita às normas dos sucessivos orçamentos de 

Estado sobre a matéria, considerando o tratamento salarial na perspetiva da Lei Fundamentali. Vários foram 

os argumentos invocados pelos requerentes para justificar a inconstitucionalidade das medidas propostas 

pelos sucessivos Orçamentos de Estado desde 2011 (se bem que algumas medidas, apesar de declaradas 

inconstitucionais pelo Tribunal, mantiveram a sua vigência - reitera-se inconstitucional - até ao final do 

exercícioii). Esses argumentos assentam, essencialmente, i) na falsamente alegada transitoriedade das 

medidas propostas, ii) na irredutibilidade salarial, iii) na proteção da confiança enquanto inalienável 

dimensão do Estado de Direito, iv) na violação do princípio da proporcionalidade para efeitos de restrição de 

direitos fundamentais (as medidas não são necessárias ou indispensáveis), v) no princípio da igualdade, e vi) 

no direito à negociação coletiva.  

Pela sua atuação, este órgão tem sublinhado o entendimento jurídico atualmente vigente, que se funda, 

nomeadamente, nos princípios da igualdade, da proteção da confiança, da negociação coletiva e, com 

especial enfoque, no princípio da igualdade proporcional. Todavia, rejeita a dimensão constitucional da 

irredutibilidade salarial que existe apenas ao nível legal e, portanto, infraconstitucional [artigo 129.º, n.º 1, 

alínea d) do Código do trabalho português]iii. Ou seja, embora o salário seja garantido, o mesmo não se 

verifica em relação ao seu valor em concreto. 

A consequência, em geral, de se considerar o trabalho essencialmente como custo e, no limite, como 

mercadoria, descurando todas as outras dimensões estruturantes e caraterizadoras, é relativamente evidente: 

o trabalho vale menos. Ora, se é possível reduzir o trabalho ao seu custo económico, significa que o seu valor 

social se torna igualmente mais frágil. Esta fragilidade do trabalho verifica-se, por exemplo, nos números 
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elevados do desemprego, cuja taxa se fixou em 15.3% relativamente ao último trimestre de 2013, tendo a 

média anual sido fixada em 16.3%; relativamente ao primeiro trimestre de 2014, os dados refletem que uma 

percentagem de 15.1% (INE, 2014).  

O desemprego gera, naturalmente, tempo livre passível de ser utilizado quer na procura ativa de emprego, 

quer na ocupação desse tempo através de outras formas. Estará, então, a crise a fazer crescer o voluntariado? 

2. Trabalho, desemprego e voluntariado 

O voluntariado assume-se como uma realidade complexa que, simultaneamente, abarca diferentes 

modalidades abrangendo perfis diversificados de voluntários. A este propósito,  

"[t]raçando um perfil sociodemográfico sintético do voluntário, poderá afirmar-se que, nas atividades de 

trabalho voluntário formal, destacaram-se os indivíduos mais jovens, desempregados e com níveis de 

escolaridade mais elevados; predominaram as mulheres e os indivíduos solteiros. Nas atividades de 

trabalho voluntário informal prevaleceram pessoas com mais idade e com níveis de escolaridade mais 

elevados, verificando-se uma maior proporção de indivíduos desempregados e, também, maior 

percentagem de mulheres e indivíduos divorciados/separados" (INE, 2013a, p. 2). 

O tratamento mais profundo de dados relativos ao voluntariado no âmbito nacional refere-se ao ano de 2012, 

em que se estabelece uma taxa de voluntariado de entre os 18% e os 20% (CNPV, 2012). Nas Notas 

conclusivas sobre o estudo sobre o voluntariado do Conselho Nacional para a Promoção do Voluntariado é 

possível sublinhar oito fatores que justificam o aumento deste tipo de ação voluntária, especificamente em 

Portugal: i) a visibilidade, a valorização social, política e científica da ação voluntária, nomeadamente 

através do seu enquadramento legal; ii) as medidas políticas e os eventos sociais promovidos, entre eles, a 

organização do Ano Internacional dos Voluntários em 2001 e do Ano Europeu do Voluntariado em 2011, 

bem como a criação do Conselho Nacional para a Promoção do Voluntariado (CNPV); iii) o enquadramento 

teórico-científico mais consistente do voluntariado, que se encontra cada vez mais associado aos conceitos de 

Economia Solidária, Economia da Dádiva, Participação, Desenvolvimento Sustentável, Desenvolvimento 

Humano, Desenvolvimento Local e Desenvolvimento Integrado; iv) a emergência, nos últimos anos, de 

inovadoras áreas de voluntariado, associadas a novas lutas e movimentos sociais (e.g., a paz, o ambiente, a 

justiça); v) a maior sensibilização junto de escolas e estabelecimentos de ensino superior; vi) a valorização do 

conceito e das práticas de "segunda carreira", para as pessoas que já se reformaram; vii) o aumento drástico 

do desemprego jovem; viii) a crise. Destes, destacamos os sétimo e oitavo que sustentam: 

Nos últimos anos, surgiu um outro factor (sétimo) a incentivar o trabalho voluntário por parte dos mais 

novos, que é o aumento drástico do desemprego jovem, sobretudo em Portugal. A falta de trabalho e de 

oportunidades profissionais após a conclusão dos estudos, tem "empurrado" (é o termo adequado, 

muitas vezes) muitos jovens para o trabalho voluntário, como forma de ocupação para se sentirem 

úteis, mas também como aprendizagem complementar (ligada à acção) e/ou (eventual) rampa de 

lançamento para o mercado de trabalho. Embora nem sempre por "linhas direitas" e com motivações 

directas e positivas, o desemprego jovem tem também contribuído para reforçar a acção voluntária nos 

últimos anos, o que, sendo uma razão por motivos adversos e (em princípio) negativos para os jovens, 

não pode ser ignorada e deve ser considerada na reflexão, nas medidas e no apoio ao Voluntariado. 

Finalmente, como oitavo factor, refira-se que a crise (multidimensional, nas suas origens e expressões, 

e não apenas económica e financeira) que tem assolado muitos países ultimamente, e em particular 

Portugal, tem dado um contributo muito considerável para o crescimento da Acção Voluntária, não só 

do lado da "procura", pelo agravamento de situações de pobreza e exclusão social e de risco social, 

mais em geral, a solicitar apoio e respostas da sociedade civil (até pela diminuição e insuficiência das 

respostas do Estado-Providência), mas também do lado da "oferta", ao estimular a responsabilização 

dos cidadãos e das organizações da sociedade civil e ao "disponibilizar" pessoas que estão no 

desemprego ou na reforma (muitas antecipadas). A crise pode, nalguns casos, revelar-se como 

desencandadora de processos de responsabilização e de cidadania individual e colectiva, e não apenas 
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de desânimo, resignação e passividade. Esse foi, pelo menos, um dos pontos detectados em vários 

momentos e testemunhos deste estudo. (CNPV, 2012, pp. 6-7). 

Ou seja, os tradicionais valores e motivações associadas ao voluntariado espelham-se numa multiplicidade 

de dimensões, não se esgotando no sentimento de ajuda aos outros. A este propósito, é possível elencar 

algumas das principais motivações do voluntariado: altruísmo, pertença, ego e reconhecimento social, 

aprendizagem e desenvolvimento (Ferreira, Proença & Proença, 2008). Outras motivações têm ainda sido 

associadas a esta manifestação social: a ocupação do tempo livre, a ação comunitária, os interesses 

particulares (a arte, a ciência, a história natural, o gosto por viajar), o divertimento, o conhecer e interagir 

com novas pessoas, a melhoria das habilidades profissionais, o acesso e/ou progressão no trabalho, a 

obtenção de um curriculum vitae apelativo. Ou seja, isoladamente ou de forma combinada, o voluntariado 

pode ter motivações altruísticas e/ou egoísticas (Bussell & Forbes, 2002). 

Sem embargo, legalmente "[o] voluntário é o indivíduo que de forma livre, desinteressada e responsável se 

compromete, de acordo com as suas aptidões próprias e no uso do seu tempo livre, a realizar acções de 

voluntariado no âmbito de uma organização promotora"  (L71/98, 03.11, artigo 3.º, n.º1). 

Deste modo, todas as atividades são, em potência, passíveis de serem objeto deste tipo de atividade. 

Recordemos que o voluntariado "emprega" desempregados (Rifkin, 1995) e que se verifica um crescente 

interesse por este tipo de trabalho quer da parte dos indivíduos, quer da parte das organizações (Geroy, 

2000), a coberto da designada responsabilidade social das empresas, normalmente acompanhada de 

benefícios públicos estas desenvolverem atividades de mecenato, cultura ou assistência. 

Numa perspetiva que acompanha esta tendência, o trabalho voluntário assume uma relevância inédita não 

apenas do prisma do voluntário mas também da entidade promotora ou de acolhimento. Tal constatação 

resulta nomeadamente da crescente importância das atividades associadas à inovação e empreendedorismo 

sociais, nas quais se poderia integrar a atividade voluntária enquanto ferramenta adequada a promover 

iniciativas que "resolvem problemas sociais/ambientais negligenciados com elevado potencial de 

transformação positiva na sociedade, desafiando a visão tradicional e utilizando modelos de negócio 

inovadores" (Pereira, 2013, p. 26). 

Todavia, essa associação reveste-se de complexidade na medida em que o conceito de empreendedorismo em 

geral não tem aplicação ao conceito particular de empreendedorismo social. Com efeito, na posição 

sustentada pela OCDE, o empreendedorismo assume-se como o fenómeno associado à atividade 

empreendedora, referindo-se esta à ação humana empresarial levada a cabo com o fito da geração de valor 

através da criação ou expansão da atividade económica, mediante a identificação e exploração de novos 

produtos, processos ou mercados. Nesta esteira, a OCDE distingue o conceito de empreendedorismo social 

como uma modalidade diferenciada de empreendedorismo, justificando o seu estudo e tratamento 

particulares, considerando, nomeadamente, as muitas e novas dificuldades concetuais e práticas aportadas 

pelo constructo, de entre as quais se destaca a escassez de dados que dificulta a medição deste fenómeno 

comparativamente ao empreendedorismo empresarial (Ahmad & Hoffman, 2007). 

Sem embargo as novas correntes no domínio da inovação e empreendedorismo sociais vão no sentido de que 

ao "voluntariado há que passar a associar os atributos dos demais trabalhos como o rigor, a qualidade, a 

eficiência e eficácia, o planeamento" (Fernandes, 2013, p. 28). Sendo possível distinguir não apenas o valor 

afetivo como o valor financeiro do voluntariado assumindo-os como a "dupla riqueza" (Fernandes, ibidem) 

desta ação. No primeiro caberia o valor psicoafectivo do voluntário e no segundo a dimensão económica da 

perspetiva da poupança da entidade que acolhe o voluntário. A este propósito, estima-se que as horas 

trabalhadas no âmbito de ações de voluntariado tenham correspondido, em 2012, a cerca de 4% do total das 

horas trabalhadas. Utilizando diferentes metodologias para estimar um valor monetário para estas horas de 

trabalho voluntário, estima-se que, nesse ano, o trabalho voluntário significou cerca de 1% do PIB, 

correspondendo a €1.557.170,999 (INE, 2013b). Ora, a contabilização exata do valor desta manifestação de 

atividade humana é, pois, muito importante, tornando-se mesmo urgente na medida em que assume relevante 

valor económico e até fiscal. 



   

10 de 12  

Esta necessidade foi também assumida pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), que encetou uma 

tentativa de medir o trabalho voluntário da qual resultou o Manual on the measurement of volunteer work. 

Para o efeito, não deixa de ser significativa a evolução do conceito de voluntário para a própria organização 

que considera como trabalho voluntário todo o trabalho livre (não forçado) e não pago, ou seja, que traduz o 

tempo que os indivíduos dedicam a desenvolver, sem retribuição, atividades quer através de uma 

organização, quer diretamente a outras pessoas que não pertençam ao agregado familiar do prestador. Ora, 

esta tentativa de definição afasta-se claramente da ideia de que este tipo de trabalho seria exclusivamente 

formal (tal como é assumido pelo legislador português) e, dentro deste, exclusivamente prestado a entidades 

sem fins lucrativos. Hoje, para aferir o critério de medição do trabalho voluntário, a OIT contabiliza, para 

além do trabalho prestado a essas entidades, a atividade desenvolvida para entes públicos, empresas privadas 

ou outros, de molde a permitir obter uma visão empírica ampla e transversal do conceito.  A dimensão do 

voluntariado é de tal ordem que se estuda e se mede a valia do voluntário, tendo inclusivamente sido 

desenvolvido um filão de investigação e de gestão do voluntariado, considerando o seu valor económico. É 

debatida, igualmente, a dificuldade de manutenção dos voluntários, muito por força da crescente competição 

e dos conflitos entre estes e os empregados, e mesmo a necessidade de compatibilizar trabalho remunerado e 

trabalho voluntário (OIT, 2011). 

Esta realidade é preocupante na medida em que as sociedades que dependem exclusivamente ou 

tendencialmente do voluntariado são aquelas em vias de desenvolvimento ou emergentes. São aquelas que, 

por não terem serviço nacional de saúde, necessitam de médicos voluntários, ou que por não terem uma rede 

de escolas necessitam de professores voluntários, entre tantos outros exemplos. Esta constitui uma 

importante linha de reflexão, com imponentes implicações sociais e a exigir um questionamento profundo da 

matriz do trabalho e da sua valoração e lugar sociais, uma vez que o trabalho voluntário não pode substituir o 

trabalho remunerado e vice-versa, sob pena de descaracterização de ambos. 

Conclusões 

Em grande medida através da retribuição (enquanto elemento essencial de uma relação laboral), o trabalho 

assume, para o indivíduo, uma função alimentar, de subsistência e de garantia da sua saúde e bem-estar físico 

e mental, mas também uma dimensão constitutiva de cidadania, obtenção de estatuto e prestígio social e 

realização individual. 

O concreto contexto socioeconómico influencia a forma como os atores sociais entendem, representam e 

valorizam o trabalho e o salário. Assim, para o trabalhador, a retribuição constitui a principal fonte de 

sustento, e para o empregador o principal custo de produção. A forma como se entende a retribuição projeta-

se nas medidas político-legislativas que afetam o salário, e a opção pela retribuição/custo tem justificado as 

atuais conceções de flexibilidade do trabalho, que assentam também na ideia de que uma redução sistemática 

da retribuição conduz ao sistemático aumento do emprego e justificado, em geral, as atuais medidas de 

austeridade. Estas medidas, as mais das quais associadas à redução do valor/hora do trabalho, determinam 

um depauperamento do significado do trabalho, o que permite concluir que este empobrecimento opera, 

também, através do salário diminuído que retribui um trabalho desvalorizado numa espiral que afeta, 

nomeadamente as funções clássicas do salário e estruturantes do trabalho (a subsistência, a auto e 

heterodefinição pessoal, a integração social, o acesso a bens, a cidadania).  

A consequência, em geral, de se considerar o trabalho essencialmente como custo e, no limite, como 

mercadoria, descurando todas as outras dimensões estruturantes e caraterizadoras, é relativamente evidente: 

o trabalho vale menos. Ora, se é possível reduzir o trabalho ao seu custo económico, significa que o seu valor 

se torna mais frágil. Esta fragilidade do trabalho verifica-se, por exemplo, nos números elevados do 

desemprego que gera, naturalmente, tempo livre passível de ser utilizado quer na procura ativa de emprego, 

quer na ocupação desse tempo através de outras formas, das quais se destaca o trabalho voluntário que 

aumentado no últimos anos, acompanhando o homólogo aumento do desemprego.  

As definições mais recentes de voluntariado (p. ex. definição adotada pelo legislador português; definição da 

OIT) admitem, em potência, que todas as atividades possam ser desenvolvidas em regime de voluntariado. 
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Recordemos que o voluntariado "emprega" desempregados (Rifkin, 1995) e que se verifica um crescente 

interesse por este tipo de trabalho quer da parte dos indivíduos, quer da parte das organizações (Geroy, 

2000). Por isso, voluntariado, por um lado, e inovação e empreendedorismo sociais, por outro, andam de 

mãos dadas, apesar de esta associação se revestir de complexidade.  

Considerando o valor do voluntariado na atualidade, a sua contabilização exata é, pois, muito importante, 

tornando-se mesmo urgente, considerando as suas económicas, fiscais e sociais. A medição eficaz do 

trabalho voluntário obriga a que se considere o trabalho voluntário formal, informal e de proximidade, de 

molde a permitir obter uma visão empírica ampla e transversal do conceito. 

Fruto da conjuntura atual, o trabalho voluntário é, hodiernamente, uma engrenagem potente que atrai 

indivíduos e instituições, gerando necessidades de formação dos voluntários, bem como de gestão 

organizacional, atendendo à dificuldade de manutenção dos voluntários. A evolução desta realidade, 

atendendo especialmente à expansão do recurso a esta mão-de-obra, cria, em potência, as condições para que 

as instituições possam a ela recorrer quase ilimitadamente, salvas as imposições legais. Assim, considera-se 

necessária a manutenção de um equilíbrio dinâmico entre diferentes formas de trabalho, dando lugar a 

práticas altruístas de apoio social/comunitário, sem, contudo, subverter um sistema de organização social 

alicerçado no trabalho remunerado como garante da individualidade e paz social. 
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n.º 6 que consagra, sem embargo do estabelecido em Convenção Coletiva, a irredutibilidade do salário. 
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